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2023     2022
Saldo em março de 2021 Reconhecidos no resultado Saldo em março de 2022 Reconhecidos no resultado Saldo em março de 2023

Passivo circulante
IRPJ e CSLL a pagar (39) - (25) - (3)
Passivo não circulante
Imobilizado-Reavaliação (42.098) - (42.098) - (42.098)
Imobilizado-Custo atribuído (2.033) - (2.033) - (2.033)
Imobilizado-Depreciação Econômica (25) (3) (28) (2) (30)
Líquido (44.156) (3) (44.159) (2) (44.161)
17. Instrumentos financeiros: a) Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

Valor contábil Valor justo
2023 Nota Valor justo por meio do resultado (negociação) Custo amortizado        Total  Nivel 1    Nivel 2 Nivel 3
Ativos
Caixa, bancos e Aplicações financeiras 7 4 - 4 - 4 -
Contas a receber de clientes 10 - 19.235 19.235 - - -

4 19.235 19.239 - 4 -
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar - 88 88 - - -
Total - 88 88 - - -

Valor contábil Valor justo
2022 Nota Valor justo por meio do resultado (negociação) Custo amortizado        Total  Nivel 1    Nivel 2 Nivel 3
Ativos
Caixa, bancos e Aplicações financeiras 7 7 - 7 - 7 -
Contas a receber de clientes 10 - 9.485 9.485 - - -

7 9.485 9.492 - 7 -
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar - - - - - -
Total - - - - - -
b) Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros 
como para os nãos financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes 
de caixa: Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento destes instrumentos. Contas 
a receber e outros recebíveis e outras contas: O seu valor justo é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros 
apurados na data de apresentação. Esse valor justo é determinado para fins de divulgação. c) Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os principais riscos nos 
quais a Companhia está exposta, são contemplados pelo modelo atual de monitoramento e gestão. Os riscos tais como, risco operacional, comportamento de demanda, 
concorrência e eventuais mudanças significativas no seguimento são gerenciados por modelo. A Agropecuária Nova Europa S.A., pelo fato de possuir substancialmente 
terras em seu ativo e essas terras serem objeto de instrumento particular de contrato de parceria agrícola a preços e condições de acordo com a sistemática de pagamento 
da cana-de-açúcar adotado pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (CONSECANA), ou seja, a Companhia não exerce 
atividade produtiva. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da alta administração que atua ativamente na gestão operacional da Companhia. 
A Companhia possui como prática gerir seus os riscos existentes de forma conservadora, sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e 
a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos negócios. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da alta 
administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; e • Risco de capital. Essa nota apresenta informações sobre a expo-
sição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, as práticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento 
de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis oriundos da parceria agrícola de produção de cana-de-açúcar. A gestão do risco de crédito da Companhia em relação a clientes, no 
que pertence ao negócio de parceria agrícola é centrada no relacionamento formalizado com partes relacionadas. O valor contábil dos ativos financeiros que representam 
a exposição máxima ao risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Agropecuária Nova Europa S.A.
CNPJ nº 55.925.275/0001-28

Demonstrações Financeiras 31 de março de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais - exceto quando indicado de outra forma)

Balanço patrimonial 31 de março 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Ativo Nota        2023        2022

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 4 7
Contas a receber de clientes 10 19.235 9.485
Adiantamentos a fornecedores 9 6 6
Impostos a recuperar 8 2 2
Ativo fiscal corrente 7 7
Outras contas a receber 1 1
Total do ativo circulante 19.255 9.508

Não circulante

Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 35 34
Imobilizado 11 139.276 139.233
Total do ativo não circulante 139.311 139.267
Ativos biológicos
Total do ativo 158.566 148.775

Passivo Nota        2023        2022
Circulante
Fornecedores 88 -
Impostos e contribuições a recolher 12 18 32
Passivo fiscal corrente 16 3 25
Salários e férias a pagar 23 24
Total do passivo circulante 132 81
Não circulante
Dividendos a distribuir 10 4.719 2.285
Passivo fiscal diferido 16 44.161 44.159
Total do passivo não circulante 48.880 46.444
Total do passivo 49.012 46.525
Patrimônio líquido
Capital social 13 7.481 7.481
Reserva de lucros 16.407 9.103
Reserva de reavaliação 81.720 81.720
Ajustes de avaliação patrimonial 3.946 3.946
Total do patrimônio líquido 109.554 102.250
Total do passivo e patrimônio líquido 158.566 148.775

Demonstração do resultado abrangente 31 de março de 2023 e 2022
(Em milhares de Reais)

       2023        2022
Lucro líquido do exercício 9.738 9.142
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 9.738 9.142

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 31 de março de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Reserva de Lucros  Ajuste de 

Capital Reserva Reserva especial Reserva de Reserva de avaliação Lucros
    social        legal              de lucros Retenção de Lucros reavaliação patrimonial acumulados       Total

Saldos em 01 de abril de 2021 14.057 2.246 1.678 19.382 81.720 3.946 - 123.029
Dividendos - - (1.678) (19.382) - - - (21.060)
Redução de Capital Social (6.576) - - - - - - (6.576)
Resultado do período - - - - - - 9.142 9.142
Destinações:
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (2.285) (2.285)
Reserva de retenção de lucros - - - 6.857 - - (6.857) -
Saldos em 31 de março de 2022 7.481 2.246 - 6.857 81.720 3.946 - 102.250
Resultado do período - - - - - - 9.738 9.738
Destinações:
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (2.434) (2.434)
Reserva de retenção de lucros - - - 7.304 - - (7.304) -
Saldos em 31 de março de 2023 7.481 2.246 - 14.161 81.720 3.946 - 109.554

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto 31 de março de 2023 e 2022  - (Em milhares de Reais)Demonstração do resultado 31 de março de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Nota        2023        2022
Vendas de produtos 14 11.240 10.903
Lucro bruto 11.240 10.903
Despesas administrativas e gerais 15 (1.174) (1.191)
Outras (despesas) receitas operacionais líquidas 41 28
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas e impostos 10.107 9.740
Receitas financeiras 1 1
Despesas financeiras (18) (259)
Despesas financeiras e variação cambial líquidas (17) (258)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 10.090 9.482
Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (350) (337)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 (2) (3)
Lucro líquido do exercício 9.738 9.142

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de março de 2023
(Em milhares de reais-exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Agropecuária Nova Europa S.A. (“Companhia”) tem sua 
sede administrativa na Estrada da Antiga Fazenda Itaquerê s/n, Bairro Rural, na 
cidade de Nova Europa-SP. As atividades da Companhia compreendem, basica-
mente, o plantio e a comercialização de cana-de-açúcar, exclusivamente para a 
companhia relacionada Usina Santa Fé S.A., mediante instrumento particular de 
contrato de parceria agrícola a preços e condições de acordo com a sistemática de 
pagamento da cana-de-açúcar adotado pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-
-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (CONSECANA). 1.1. Impactos do 
conflito e das sanções relacionadas na Ucrânia, Rússia e Bielorrússia: As 
instabilidades provocadas pela guerra entre os dois países, elevam custos e reduz 
as expectativas de crescimento no Brasil e no Mundo. No dia 24 de fevereiro de 
2022 a Rússia decidiu atacar a Ucrânia após meses de crises com o Ocidente. Esta 
decisão resulta na mais grave crise militar na Europa desde a Segunda Guerra 
Mundial. Os efeitos econômicos em todos os países, inclusive no Brasil serão obser-
vados no: (i) Aumento do preço do petróleo e gás-há mais de 7 anos não se via o 
barril do petróleo maior que USD 100, o que se agravará em todo o mundo, visto que 
a Rússia é um dos grandes produtores mundiais. Com as sanções impostas pelos 
mercados americano e europeu os efeitos serão dramáticos. (ii) Além dos impactos 
no petróleo e energia, os preços dos alimentos devem subir, pois a Ucrânia é res-
ponsável por 17% do milho mundial, bem como a Rússia exporta 30% do trigo 
Mundial. (iii) O valor das ações e a alta do dólar serão afetados, especialmente pela 
crise política que se instalou. Ações do mundo todo estão em queda, assim como o 
dólar, ouro e petróleo dispararam após iniciados os confrontos, que podem escalar 
em nível global. (iv) Energia e dólar pressionam a inflação, afetando as indústrias 
brasileiras, que já vinham pressionadas pelo USD muito elevado em dezembro de 
2021 e agora ainda mais. (v) Crescimento do país freado-a depender do tamanho 
da guerra, os impactos sobre a confiança dos investidores e na economia podem ser 
grandes, se estendendo por alguns meses ou até anos, reduzindo as perspectivas 
de crescimento econômico. A Companhia continuará monitorando constantemente 
os efeitos dessa guerra e os impactos nas suas operações e nas demonstrações 
financeiras. 2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC e CFC): As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP). A emissão dessas demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada 
pela Diretoria em 22 de junho de 2023. Após sua emissão, somente os acionistas 
tem o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as políticas 
contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa nº 6. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção de políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. a) Julgamentos: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação de políticas contábeis que tem efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 
incluídas na nota explicativa nº 17-Instrumentos financeiros. b) Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a pre-
missas e estimativas que possuíam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material no exercício que findou-se em 31 de março de 2023 estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 16-Reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos 
fiscais possam ser utilizados; e • Nota explicativa nº 11-Definição da vida útil do 
ativo imobilizado; i) Mensuração a valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia base-
ada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reco-
nhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período 
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adi-
cionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 17-Instrumentos 
financeiros. 5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram prepa-
radas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não-
-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado. 6. Principais polí-
ticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras. a) Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e men-
suração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tor-
nar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo por 
meio de resultado (VJR), acrescido, para um item não mensurado os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas 
a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensu-
rado inicialmente ao preço da operação. ii) Ativos financeiros não derivativos-
-Mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado 
Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no 
valor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconheci-
das no resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Após seu reconhecimento inicial, os empréstimos e recebí-
veis são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equi-
valentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis 
imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia. Passivos 
financeiros-Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas Os pas-
sivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Empresa 
nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios 
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconheci-
dos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia 
também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são modificados 
e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 

o passivo simultaneamente. v) Capital social: Ações ordinárias são classificadas 
como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em 
estatuto são reconhecidos como passivo. b) Imobilizado: i) Reconhecimento e men-
suração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração, os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados, e cus-
tos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alie-
nação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de 
outras receitas operacionais no resultado. ii) Custos subsequentes: Gastos subse-
quentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção 
e reparos recorrentes são registrados no resultado. iii) Depreciação: A depreciação 
é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia 
em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas 
úteis médias estimadas para os períodos corrente e comparativo são as seguintes:
Contas Anos
Móveis e utensílios 8
Veículos e implementos rodoviários 5
Máquinas e implementos agrícolas 6
Os métodos de depreciação e as vidas úteis são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. c) Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser esti-
mada de maneira confiável. d) Provisões: As provisões são determinadas por meio 
do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
riscos específicos para o passivo. e) Receita operacional: Venda de produtos: A 
Companhia segue a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita 
que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com clien-
tes; (ii) identificação de obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determina-
ção do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de 
desempenho prevista nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a 
obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconhecida quando não há mais 
obrigação de desempenho para ser atendida pela Companhia, portanto, quando o 
controle dos produtos é transferido ao cliente e este tem a capacidade de determi-
nar o seu uso e obter substancialmente todos os benefícios do produto. f) Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem emprésti-
mos, líquidas de desconto a valor presente das provisões, variações no valor justo 
por meio do resultado e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) 
reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que não são direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas 
cambiais são reportados em uma base líquida. g) Imposto de renda e contribuição 
social: A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social presumido é 
calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 12% no cálculo de 
contribuição social sobre a receita bruta proveniente da venda de cana-de açúcar e 
de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares 
de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social. Por esse motivo, não registraram imposto de renda e contribui-
ção social diferidos sobre determinadas diferenças temporárias que não impactam 
a base de cálculo do lucro presumido e não estão inseridas no contexto da não 
cumulatividade na apuração do Programa de Integração Social-PIS e da Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social-COFINS. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os juros e multas rela-
cionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais 
incertos, são contabilizados de acordo com o CPC 25 / IAS 37 Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. Despesas de imposto de renda e contribuição 
social corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre 
a receita bruta tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto cor-
rente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendi-
dos. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: Diferenças temporárias 
sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja 
uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem 
o resultado contábil; Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão 
utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são redu-
zidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas 
que foram decretadas até a data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. h) Pronunciamentos
técnicos que passaram a vigorar durante 2022: A Companhia avaliou pela primeira 
vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, 
ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Compa-
nhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no 
CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1) As alterações aos 
pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas ao
ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato oneroso-custos de 
cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado-vendas antes do uso pretendido; e • 
Referências à estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabele-
cida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendi-
mento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas 
alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Essas 
alterações não impactaram as demonstrações financeiras da Companhia. A Com-
panhia pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se torna-
rem aplicáveis. IFRS 9/CPC 48-Instrumentos Financeiros-esclarece quais taxas
devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. IFRS 16/
CPC 06 (R2)-Arrendamentos-alteração do exemplo 13, a fim de excluir o exemplo de 
pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. IFRS 1/
CPC 13-Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros-simpli-
fica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela pri-
meira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumu-
lado de variações cambiais. IAS 41/CPC 27-Ativos Biológicos-remoção da exigência 
de excluir os fluxos de caixa da tributação ao mensurar o valor justo dos ativos 
biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do 
valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. IFRS 1 First-time Adoption of 
International Financial Reporting Standards-subsidiária como adotante pela pri-
meira vez A alteração permite que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo 
D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1)-Adoção Inicial das Normas Interna-
cionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão
usando os valores reportados nas demonstrações financeiras consolidadas da
controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se
nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da com-
binação de negócios em que a controladora adquiriu a controlada. Essa alteração 
também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo 
D16(a) da IFRS 1. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações finan-
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Nota        2023        2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 4 7
Contas a receber de clientes 10 19.235 9.485

19.239 9.492
Perdas por redução no valor recuperável: Na data de 31 de março de 2023 a Com-
panhia não tem registrado saldo de provisão para devedores duvidosos referente a 
recebíveis. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa 
eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é 
de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.
A Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos gerenciando 
sua geração de receita através da parceria agrícola.A seguir, estão as maturidades 
contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e os 
ativos que são utilizados para gerenciar o risco de liquidez.

2023
Valor contábil Até 12 meses

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 4
Contas a receber de clientes 19.235 19.235
Total 19.239 19.239
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 88 88
Total 88 88

2022
Valor contábil Até 12 meses

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 7
Contas a receber de clientes 9.485 9.485
Total 9.492 9.492
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar - -
Total - -
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes sig-
nificantemente diferentes. Risco de mercado: Decorre da possibilidade de osci-
lação dos preços de mercado, tais como taxas de preços dos produtos cultivados 
e comercializados. A Companhia possui como prática para minimizar os riscos de 
mercado, firmar contratos de parceria com os produtores com o objetivo de garantir 
a produção. Risco cambial: A Companhia não está exposta as variações decorrentes 
de variações cambiais. Risco taxa juros: Decorre da possibilidade de a Companhia 
sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia não está exposta as taxas de 
juros, pois está não possui nenhum passivo financeiro. Exposição liquida em taxa 
juros variáveis está demonstrado no quadro a seguir.

Nota        2023        2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 4 7
Líquido 4 7
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnoló-
gicos e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais 
surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional de forma conservadora, sempre buscando aproveitar 
as melhores oportunidades de mercado maximizando os resultados financeiros, 
contribuindo para que as ações aplicadas para os demais riscos citados nesta nota 
não sejam comprometidas. Risco de estrutura de capital: Decorre da escolha entre 
capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que 
a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez 
e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora per-
manentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado.
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Maria Malzoni Romanach - Diretora
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11. Imobilizado Saldo   Saldo  Transfe- Saldo em
Descrição Anos   em 2021   Adições  Baixas   em 2022 Adições Baixas   rências        2023
Custo
Terras 139.033 - - 139.033 - - - 139.033
Móveis e utensílios 26 - - 26 - - - 26
Veículos e implementos rodoviários 551 - (65) 486 - (57) 24 453
Máquinas e implementos agrícolas 765 - - 765 - - 32 797
Obras em andamento - 18 - 18 56 - (56) 18
Outros 16 - - 16 - - - 16
Total 140.391 18 (65) 140.344 56 (57) - 140.343
Depreciação
Móveis e utensílios 9 (18) - - (18) - - - (18)
Veículos e implementos rodoviários 5 (444) - 55 (389) (2) 51 - (340)
Máquinas e implementos agrícolas 5 (703) - - (703) (5) - - (708)
Outros 2 (1) - - (1) - - - (1)
Total (1.166) - 55 (1.111) (7) 51 - (1.067)
Total líquido 139.225 18 (10) 139.233 49 (6) - 139.276

Garantia: Em 31 de março de 2023, parcela substancial dos bens estão garantindo 
operações de financiamentos captados pela parte relacionada Usina Santa Fé S.A. 
junto às instituições financeiras.

Valor do grupo Total de garantias Percentual
Terras 139.033 134.932 97%
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa: Durante os 
exercícios encerrados em 31 de março de 2023 e 2022 a Companhia não verificou 
a existência de indicadores de que determinados ativos poderiam estar acima do 
valor recuperável.
12. Impostos e contribuições a recolher: 2023 2022
IRRF 8 5
INSS–Funrural 6 27
Outros 4 -
Total 18 32
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de março de 2023 o capital
social é de R$7.481 (R$7.481 em 31 de março de 2022), e está representado por 
3.055.000 ações ordinárias e nominativas sem valor nominal (idêntico em 31 de 
março de 2021). b) Reservas: Reserva legal-É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Conforme § 1º a Companhia poderá deixar 
de constituir reserva legal quando o saldo dessa reserva exeder de 30% do capital 
social. Reserva de reavaliação-Constituída basicamente em decorrência da reava-
liação de terras. Em atendimento à prática contábil de acordo com a Interpretação 
Técnica ICPC 10, a Companhia registrou o imposto de renda e a contribuição social 
diferidos decorrentes da reavaliação sobre ativos não depreciáveis (terras) no 
montante de R$42.098. A reserva de reavaliação será realizada na proporção da 
alienação ou baixa dos ativos reavaliados, em contrapartida de lucros acumulados. 
Reserva especial de lucros-Constituída em razão do saldo remanescente do lucro 
após distribuição de dividendos e constituição da reserva legal, é destinada à apli-
cação em investimentos previstos em orçamento de capital devidamente aprovado 
em assembleia geral. A destinação do montante que exeder o total do capital social 
será deliberado pela Assembleia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações 
financeiras anuais.c) Ajuste de avaliação patrimonial: É composto do efeito da 
adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da aplicação do 
CPC 27 e ICPC 10 na data de transição, deduzido do respectivo imposto de renda 
e da contribuição social diferidos, e que vem sendo realizado mediante deprecia-
ção, alienação ou baixa dos ativos que lhe deram origem. d) Remuneração aos 
acionistas: A Companhia poderá deliberar, em reunião de acionistas, a respeito da 
distribuição dos dividendos. Os dividendos poderão ser distribuídos por meio de 
levantamento de balanços intermediários. Os acionistas têm direito a um dividendo 
mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, ajustado conforme disposto na 
Lei das Sociedades por Ações. A destinação do lucro do exercício será deliberada 
pela Assembleia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações financeiras anuais.
Do lucro líquido do exercício, destinar-se-ão, salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral de acionistas: (a) 5% para constituição de reserva legal; (b) 25% 
para dividendos mínimos obrigatórios; e (c) saldo residual do lucro do exercício para 
reserva de lucros. Com base nessa aprovação, a destinação do lucro do exercício 
findo em 31 de março de 2023 foi a seguinte:

  2023   2022
Lucro líquido do exercício 9.738 9.142
(-) Reserva legal (5%) - -
Base de cálculo para os dividendos mínimos 9.738 9.142

Dividendos mínimos obrigatórios 25% 25%
Dividendo anual mínimo obrigatório (2.434) (2.285)
Saldo destinado para a reserva de lucros 7.304 6.857
14. Receita operacional líquida: Veja políticas contábeis na nota explicativa 6 (e). 
a) Fluxos da receita: A receita operacional da Companhia é composta, basicamente, 
pela venda de cana-de-açúcar para a parte relacionada Usina Santa Fé S.A. Abaixo, 
é apresentada a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas 
apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

    2023     2022
Receitas operacionais
Venda de cana-de-açúcar 11.483 11.136
Receita bruta fiscal 11.483 11.136
Menos:
Impostos sobre vendas (243) (233)
Total de receita contábil  11.240 10.903
15. Despesas por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do
resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. As 
informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do 
resultado são apresentadas a seguir:

   2023    2022
Despesas operacionais por natureza:
Depreciação e amortização (7) -
Despesa com pessoal (402) (314)
Impostos e taxas (639) (640)
Serviços com terceiros (1) -
Outras despesas (125) (237)

(1.174) (1.191)
Reconciliação com as despesas operacionais classificadas por função:
Despesas administrativas e gerais (1.174) (1.191)

(1.174) (1.191)
16. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa calculada 
pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda 
e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2023    2022
      IRPJ      CSLL  Total    IRPJ    CSLL   Total

Receita operacional bruta
Receita de vendas
 de cana-de-açúcar 11.483 11.483  11.136 11.136
Outras receitas 59 59 53 53

11.542 11.542  11.189 11.189
Alíquota de presunção 8% 12% 8% 12%

978 1.437 944 1.389
Alíquota fiscal 15% 9% 15% 9%

(147) (129) (142) (125)
Adicional 10% -  10% -

(74) - (70) -
(221) (129) (350) (212) (125) (337)

Imposto de renda e contribuição
 social corrente   (350)   (337)
Em 31 de março de 2023 e 2022, a Companhia reconheceu imposto de renda e 
contribuição social diferidos passivos sobre os seguintes valores-base:

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Ao Conselho de Administração e à Diretoria da Agropecuária Nova Europa S.A. Nova 
Europa - SP Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Agropecuária 
Nova Europa S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de março de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de março de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 

para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela dire-
toria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências

 significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Campinas, 22 de junho de 2023.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S./S Ltda. - CRC-SP-027623/F
José Antonio de A. Navarrete - Contador CRC-SP198698/O

ceiras consolidadas da Companhia por não ser um adoptante pela primeira vez. 
IFRS 9 Financial Instrumentos-taxas no teste de 10% para baixa de passivos finan-
ceiros (equivalente ao CPC 48-Instrumentos Financeiros): A alteração esclarece as 
taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro 
novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo finan-
ceiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o 
mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo 
credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia 
aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou 
após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela 
primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto 
nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, pois não houve modi-
ficações nos instrumentos financeiros da Companhia durante o período. IAS 41 
Agricultura-Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29-Ativo 
Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 
41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o 
valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Essas alterações não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. i) Normas emitidas, mais 
ainda não vigentes em 2022: As novas normas e interpretações ou alterações de 
normas emitidas, mas que ainda não entraram em vigor, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar as respectivas normas e interpretações, se aplicável, 
quando entrarem em vigor. • IFRS 17-Contratos de seguros; • Alterações ao IAS 1: 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente à revisão 
20 do Comitê dos Pronunciamentos Contábeis). • Alterações ao IAS 8: Definição de 
estimativas contábeis (equivalente à revisão 20 do Comitê dos Pronunciamentos 
Contábeis) • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de polí-
ticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contá-
beis) • Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos 
originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos 
pronunciamentos contábeis) A Companhia está atualmente avaliando os impactos 
dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas, e pretende adotar essas 
novas normas e interpretações, se aplicáveis, quando forem emitidas pelo CPC e 
estiverem em vigor, contudo, não espera impactos relevantes para as demonstra-

Fluxos de caixa das atividades operacionais        2023        2022
Resultado do período 9.738 9.142
Ajustes para:
Depreciação, exaustão e amortização:
Depreciação (agrícola e indústria) 7 -
Resultado na venda de ativos imobilizados 6 10
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2 3

9.753 9.155
Variações em:
Contas a receber de clientes (9.750) 25.920
Estoques - 81
Outras contas a receber - (1)
Depósitos judiciais (1) -
Fornecedores 88 (5)
Impostos e contribuições a recolher 314 330
Salários e férias a pagar (1) 5

Imposto de renda e contribuição social pagos (350) (337)
Caixa e equivalentes de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 53 35.148
Fluxos de caixa proveniente/usado nas atividades de investimentos
Aquisição do imobilizado (56) (18)
Caixa e equivalente de caixa líquido usado
 nas atividades de investimentos (56) (18)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Restituição de capital aos acionistas - (6.576)
Dividendos pagos - (28.823)
Caixa e equivalente de caixa líquido utilizado
 nas atividades de financiamentos - (35.399)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (3) (269)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de abril 7 276
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de março 4 7
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (3) (269)

ções financeiras.
7. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são constituídos 
conforme a seguir:

       2023        2022
Caixa e bancos 2 4
Aplicações financeiras 2 3

4 7
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros para ativos e passivos finan-
ceiros é divulgada na nota explicativa nº 17.
8. Impostos a recuperar:        2023        2022
IRRF 2 2

2 2
9. Adiantamentos a fornecedores:        2023        2022
Circulante:
Adiantamentos a fornecedores de materiais 6 6

6 6
10. Partes relacionadas: a) Operações com pessoal chave: O pessoal chave da 
Administração é composto pela Diretoria eleita trienalmente por ocasião da Assem-
bleia Geral Ordinária. A Companhia não concede ao pessoal chave da Administra-
ção benefícios com características de longo prazo. b) Principais saldos e transações 
que afetaram o resultado: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de março 
de 2023 e 2022, assim como as transações que influenciaram o resultado dos 
exercícios, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações 
da Companhia, conforme demonstrado a seguir:

Receitas
Saldos       (despesas)

Relacionamento     2023    2022   2023     2022
Contas a receber/Venda
 de cana-de-açucar
Usina Santa Fé S.A. Relacionada 19.235 9.485 11.840 11.136

19.235 9.485 11.840 11.136
Dividendos a distribuir
Outras partes relacionadas Pessoa física (4.719) (2.285) - -

(4.719) (2.285) - -
Venda de cana-de-açúcar: O preço é determinado de acordo com a sistemática 
de pagamento da cana-de-açúcar adotado pelo CONSECANA (Conselho dos Pro-
dutores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo) e o prazo de 
pagamento é determinado entre as partes.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A163-38D3-40AD-1DE7.
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro Ofi cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU fi cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos fi scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado E.J.C. (CPF nº 246.149.388-09), expedido nos autos da AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS – EXPROPRIAÇÃO DE BENS – Processo nº 0039702-61.2011.8.26.0100, ajuizado pelos 
exequentes A. L. J. C., e J. L. J. C., menores, ambos representados por sua genitora M. F. L. (CPF n° 247.606.105-55). A Dra. Eliane da Camara Leite Ferreira, Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e das Sucessões do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.
com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem 
indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por 
preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula 
nº 43.581 do 2° CRI da Capital/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.918.002,88 (um milhão, novecentos e dezoito mil, dois reais e oitenta e oito centavos), devidamente atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (maio de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça de parte ideal do bem imóvel e para intimação do executado NORIVAL NELLIO MUZZETTI JÚNIOR (CPF nº 074.448.478-27) bem como s/esposa IZABEL DE FÁTIMA ROCHA MUZETTI (CPF nº 074.863.718-47), bem como dos terceiros interessados na qualidade de coproprietários NORIVAL 
NELLIO MUZETTI (CPF nº 990.850.708-72), CARLOS HENRIQUE MUZETTI (CPF nº 010.890.828-35) bem como s/esposa LUIZA HELENA PEREZ MUZETTI (CPF nº 885.718.828-00), ROSANA MARIA MUZETTI (CPF nº 762.462.808-20), OLGA MARA CARDOSO PINTO (CPF nº 030.361.448-03), NILCE 
MUZETTI LEISTER (CPF nº 232.064.238-49) bem como s/esposo DIMAS LEISTER (CPF nº 269.188.758-68), espólio de BENEDICTA APPARECIDA MUZETTI BELINGERI (CPF nº 840.039.288-49), NEIDE QUAGLIO MUZETTI (CPF nº 014.717.488-04) e PAULO QUAGLIO MUZETTI (CPF nº 022.647.268-06), JOSE 
NELSON BELINGIERI (CPF nº 690.547.628-53), LUCIANA DA SILVA BELINGIERI (CPF nº 347.737.398-78) expedido nos autos da AÇÃO MONITÓRIA, Processo nº. 0019571-80.2002.8.26.0100, ajuizado pelo NINAPLASTIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (CNPJ nº 00.566.081/0001-91). O Dr. Fabio Fresca, Juiz 
de Direito da 4ª Vara Cível Regional do Foro de Jabaquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral 
de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou 
superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada 
(Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula nº 192.942 do 14° CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO PARTE IDEAL DE 1/32 AVOS: R$ 25.312,50 (vinte e cinco mil, trezentos e doze reais e cinquenta centavos).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados MANOELA APARECIDA UCHOA DA SILVA (CPF n° 083.545.498-36); FRANCISCO UCHOA (CPF n° 391.167.008-72) e s/mulher BERNARDINA MARIA DE OLIVEIRA UCHOA (CPF n° 001.236.338-51); ESPOLIO DE ANTÔNIA 
UCHOA (CPF n° 088.723.998-66); ESPÓLIO DE CECILIA UCHOA (CPF n° 113.884.528-04); ESPÓLIO DE IZAURA UCHOA DA SILVA (CPF n° 254.198.768-41); ESPÓLIO DE PAULO VITORIANO UCHOA (CPF n° 083.004.548-10); ESPÓLIO DE ELIAS VITORIANO UCHOA (CPF n° 257.792.308-
20) JOAQUIM LUCIO FILHO (CPF n° 006.819.358-04); e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM – EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO – Processo nº 0033311-84.2011.8.26.0005 – Ajuizada por ESPÓLIO DE VIRGINIA DA SILVA representada curador MESSIAS 
UCHOA (CPF 693.859.558-53) e s/mulher ADAMACI COELHO UCHOA (CPF 257.792.308-20). O Dr. Trazibulo José Ferreira da Silva, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Fórum Regional de São Miguel Paulista/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado 
pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará 
a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no 
dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula 
nº 102.261 do 12° CRI de Capital – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 318.918,44 (trezentos e dezoito mil, novecentos e dezoito reais e quarenta e quatro centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (dezembro de 2022).

Edital de 1ª e 2ª Praça dos bens imóveis e para intimações dos executados SHAMROCK PUB BAR E TABACARIA LTDA (CNPJ nº 33.385.957/0001-52); BRUNO LEMINI DE PAULA (CPF nº 420.610.398-47); FÁBIO HENRIQUE SANTOS MACHADO (CPF nº 199.416.578-23); FELIPE FERNANDO 
GOUVEIA CONCEIÇÃO (CPF nº 272.622.528-44); e GABRIEL PERINI IMAKAWA (CPF nº 368.568.728-01), bem como da coproprietária NEUSA DOS SANTOS MACHADO (CPF nº 143.264.508-00) expedido nos autos da CARTA PRECATÓRIO nº 1019289-93.2022.8.26.0562, (oriunda da 26ª Vara 
Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, processo nº 1074102-35.2021.8.26.0100), ajuizado pelo BANCO SAFRA S/A (CNPJ nº 58.160.789/0001-28). O Dr. Joel Birello Mandelli, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santos/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro 
nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC 
e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 1.094 do 2° CRI de Santos – SP AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 445.388,88 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, trezentos e oitenta e oito reais e oitenta e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São 
Paulo até (maio de 2023). LOTE 2: Matricula nº 7.508 do 2° CRI de Santos - SP AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 581.929,30 (quinhentos e oitenta e um mil, novecentos e oitenta e dois reais e trinta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (maio de 2023). LOTE 3: Matricula 
nº 7.509 do 2° CRI de Santos – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 581.929,30 (quinhentos e oitenta e um mil, novecentos e oitenta e dois reais e trinta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (maio de 2023).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados CHANQUINI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA (CNPJ nº 57.028.615/0001-43), JOÃO APARECIDO CHANQUINI (CPF nº 641.656.558-72), MARINA APARECIDA CHANQUINI (CPF n° 051.815.818-70) expedido nos autos da 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 1003198-49.2018.8.26.0082, ajuizado pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A (CNPJ nº 90.400.888/0001-42). A Dra. Heloisa Helena Franchi Nogueira Lucas, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Boituva/SP, na forma da lei, etc. 
FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através 
da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado 
para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC 
e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 32.562 do CRI de Porto Feliz – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 151.770,27 (cento e cinquenta e um mil, setecentos e setenta reais e vinte e sete centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (maio de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados JONAS GOMES DOS SANTOS (CPF n° 065.880.018-35), MARIA JOSÉ DOS SANTOS, SELMA GOMES DOS SANTOS (CPF n° 899.943.538-53), CÍCERA GOMES DOS SANTOS (CPF n° 008.232.838-28), VERA GOMES DOS SANTOS, EUNICE 
GOMES CÂNDIDO (CPF n° 156.748.218-95), RAQUEL GOMES DOS SANTOS, JOÃO GOMES DOS SANTOS (CPF n° 006.748.958-35), PEDRO GOMES DOS SANTOS FILHO (CPF n° 076.689.578-55), MARCOS GOMES DOS SANTOS (CPF n° 126.790.938-28), BRUNO GOMES BARBOSA VIANA (CPF nº 
443.851.068-60) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DIREITOS E TÍTULOS DE CRÉDITO, Processo nº. 0015941-52.2008.8.26.0020, ajuizado pelo ANTÔNIO NOGUEIRA DE AZEVEDO (CPF nº 054.756.518-68). O Dr. Leonardo Manso Vicentin, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível Regional 
do Foro de Nossa Senhora do Ó/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, 
ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único 
do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 55.980 do 16° CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO: R$ 710.027,99 (setecentos e dez mil, vinte e sete reais e noventa e nove centavos), conforme despacho de fls. 359 dos autos.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados RENASCER FOTO E VIDEO PROMOÇÕES LTDA-ME (CNPJ nº 03.079.831/0001-99); e SEVERINA LEITE CAVALCANTI DE MENEZES (CNPJ nº 010.441.608-45), bem como da terceira interessada PAMELA BATISTA CANDIDO (CPF nº 
409.760.278-01) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0008896-93.2018.8.26.0004, ajuizado pelos exequentes RENATA CHAIR MOREIRA (CPF nº 332.399.368-36), e DENIS GOMES MOREIRA (CPF nº 327.157.438-31). O Dr. Baiardo de Brito Pereira Junior, Juiz de Direito da 1ª Vara do Juizado 
Especial Cível Regional do Foro da Lapa/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça 
do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou 
superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 243.540 do 11° CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO: R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais), conforme certidão nas fl s. 666 dos autos.
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação da executada NAIRA CORINE BARBIERI DA SILVA (CPF nº 384.245.448-11), bem como do credor fi duciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF (CNPJ nº 00.360.305/0001-04) expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL em fase de 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – CONDOMÍNIO, Processo nº. 0005737-78.2022.8.26.0077, ajuizado pelo ADRIANO PEREIRA DA SILVA (CPF nº 228.368.878-77). O Dr. Lucas Gajardoni Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. Matricula nº 64.472 do CRI de Birigui – SP: AVALIAÇÃO: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), conforme Certidão nas fl s. 13 dos autos e homologada nas fl s. 20.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados IGREJA MUNDIAL DO PODER DE DEUS (CNPJ nº 02.415.583/0001-47); JOSÉ OLIMPIO SILVEIRA MORAES (CPF nº 795.076.468-68) e ELISABETE APARECIDA SILVEIRA MORAES (CPF nº 280.910.378-05) expedido 
no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0031323-19.2020.8.26.0100, ajuizado pela LUCELENA MOTTA (CPF nº 065.929.328-56). O Dr. Valdir da Silva Queiroz Junior, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 
a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único 
do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 319.412 do 11° CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO: R$ 260.000.000,00 (duzentos e sessenta milhões de reais), conforme Laudo de Avaliação.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados IGREJA MUNDIAL DO PODER DE DEUS (CNPJ nº 02.415.583/0001-47); JOSÉ OLIMPIO SILVEIRA MORAES (CPF nº 795.076.468-68) e ELISABETE APARECIDA SILVEIRA MORAES (CPF nº 280.910.378-05) 
expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0039970-37.2019.8.26.0100, ajuizado pelo ZEZILAINE MARIA BOSIO (CPF nº 021.827.818-70). O Dr. Valdir da Silva Queiroz Junior, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, 
com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da 
avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 319.412 do 11° CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO: R$ 260.000.000,00 (duzentos e sessenta milhões de reais), conforme Laudo de Avaliação.
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos de bem imóvel e para intimação da executada ANA PAULA AMARO DO NASCIMENTO (CPF nº 043.609.435-55) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – COMPRA E VENDA, Processo nº. 1019927-16.2016.8.26.0602, ajuizado pelo 
PARQUE SÃO BENTO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO LTDA (CNPJ nº 09.170.612/0001-05). O Dr. José Elias Th emer, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro da Comarca de Sorocaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo 
Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, 
levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e 
com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. Matricula nº 186.814 do 1° CRI de Sorocaba – SP: AVALIAÇÃO: R$ 167.000,00 (sento e sessenta e sete mil reais), conforme laudo de avaliação e homologado nas fl s. 457 dos autos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada FERNANDA LUISA DE SOUSA (CPF nº 270.197.088-11), bem como da terceira interessada MARYROSE ALVES FERREIRA CORRÊA (CPF nº 275.193.568-09) e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução de Título 
Extrajudicial, Processo nº. 0001792-93.2002.8.26.0462 (462.01.2002.001792), ajuizada pelo exequente MARINHO MENDES (CPF nº 063.129.268-34). O Dr. Valmir Maurici Júnior, juiz de direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Poá/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 
903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 
às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. Matrícula 58.733 do 9º CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 387.053,20 (trezentos e oitenta e sete mil, cinquenta e três reais e vinte centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (junho de 2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para intimações dos executados espólio de ADÃO DA LUZ CORDEIRO (CPF nº 214.721.578-34) na pessoa de sua inventariante ROSE MARY CAMARA CORDEIRO (RG nº 42.172.032-3), JEAN MARCOS CAMARA CORDEIRO, GEORGE FABRICIO CAMARA CORDEIRO 
expedido no Cumprimento de Sentença, Processo nº. 0103058-88.1999.8.26.0346, ajuizado pelo JOÃO DE SENA BEZERRA. A Dra. Larissa Cerqueira de Oliveira, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Martinópolis/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado 
pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão 
de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h caso não 
haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução 
recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge 
alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Transcrição nº 4.796 do 2° CRI de Presidente Prudente – SP: AVALIAÇÃO: R$ 7.300.000,00 (Sete Milhões e Trezentos Mil Reais). LOTE 2 
Transcrição nº 4.796 do 2° CRI de Presidente Prudente – SP: AVALIAÇÃO PARTE IDEAL (50%): R$ 3.650.000,00 (três milhões e seiscentos e cinquenta mil reais)
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado APARECIDO ALVES PINTO (CPF nº 697.526.218-72) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 1000702-87.2018.8.26.0004, ajuizado pelo BANCO BRADESCO 
S/A (CNPJ nº 60.746.948/0001-12). A Dra. Lucia Helena Bocchi Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível Regional do Foro de Lapa/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional 
de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% (setenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 83.652 do 18° CRI de São Paulo – SP: 
AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 575.982,20 (quinhentos e setenta e cinco mil, novecentos e oitenta e dois reais e vinte centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (março de 2023).

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimações dos executados JOSE ROBERTO CARVALHO PINTO (CPF nº 808.497.688-53); e s/esposa EDNA MULLER PINTO (CPF nº 049.899.478-35), bem como do credor fi duciário BANCO DO BRASIL S.A expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMÍNIAIS, Processo nº. 1018445-71.2018.8.26.0405, ajuizado pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL BOSQUE DAS FLORES (CNPJ nº 07.411.601/0001-36). O Dr. Liege Gueldini De Moraes, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro da Comarca de Osasco/SP, na forma da lei, 
etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 82.376 do 1° CRI de Osasco – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 243,000,00 (duzentos e quarenta e três mil reais), conforme laudo de avaliação de fl s. 455/526.

Edital de 1ª e 2ª Praça de parte ideal de bem imóvel e para intimações dos executados TRADEINVEST INVESTIMENTO E DESENVOLVIMENTO S/A (CNPJ nº 13.823.185/0001-86), SEBASTIÃO SUSSAI (CPF nº 967.893.878-20), LOURENÇO CALIENTO GONÇALVES (CPF nº 321.198.178.04), bem como terceiro inte-
ressado LUIZ PAULO RIBEIRO DA SILVA expedido nos autos do Cumprimento de Sentença, Processo nº. 1005589-10.2016.8.26.0320, ajuizado pelos exequentes TADEU DEQUETO MARTINS (CPF nº 319.053.068-81), MARINA CONTI TAKAHASHI DEQUERO (CPF nº 326.942.798-05). O Dr. Marcelo Ielo Amaro, Juiz 
de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Limeira /SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral 
de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou 
superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por centos) do valor de avaliação atualizada 
(Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 71.630 do 2° CRI de Limeira – SP: AVALIAÇÃO: R$ 149.581,03 (CENTO E QUARENTA E NOVE MIL, QUINHENTOS E OITENTA E UM REAIS E TRÊS CENTAVOS) conforme laudo de fls. 889 (agosto/2019).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para intimações dos executados INDUSTRIAS MATARAZZO DE OLEOS E DERIVADOS LTDA (CNPJ nº 48.772.941/0015-75); e CANAMOR AGRO INDUSTRIAL E MERCANTIL S/A (CNPJ nº 57.017.436/0001-00), bem como do terceiro interessado CANDIDO PORTINARI 
MARANCA expedido nos autos da EXECUÇÃO FISCAL, Processo nº. 0000225-52.2005.8.26.0549, ajuizado pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO. O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível do Foro da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.
com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, 
e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula 
nº 16.763 do CRI de Santa Rosa de Viterbo/SP: AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 6.422.727,04 (seis milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e setecentos e vinte sete reais e quatro centavos), avaliação de fls. 690. LOTE 2: Matrícula nº 16.770 do CRI de Santa Rosa de Viterbo/SP: Imóvel - GLEBA H – UMA GLEBA DE TERRAS com Área 
de 21,2587 Hectares e um Perímetro de 2.602,26 Metros. Cadastro no INCRA sob nº 637.017.037.788-9; Cadastro Ambiental Rural sob n° 35476010121795. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 6.602.691,00 (seis milhões, seiscentos e dois mil e seiscentos e noventa e um reais), avaliação de fls. 698.
Edital de 1ª e 2ª Praça DOS DIREITOS de bem imóvel abaixo descrito e, para intimações dos executados FELISBERTO PAULO DA CRUZ FILHO (CPF nº 770.591.238-49) e sua mulher EURIDES LARANJEIRA DA CRUZ (CPF nº 770.591.238-49), e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE PROCEDI-
MENTO COMUM – EM FASE DE EXECUÇÃO – Proc. nº 0007067-49.2010.8.26.0007, ajuizada pelo CONDOMINIO EDIFICIO ITAJARÁ I (CNPJ nº 01.429.622/0001-00). O Dr. Celso Maziteli Neto, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.
com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 10/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 12/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 12/07/2023 
às 14:01h, e com término no dia 02/08/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 80% (oitenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo 
descrita: MATRICULA MÃE Nº 68.589 DO 7° CRI DE SÃO PAULO/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 174.070,40 (cento e setenta e quatro mil, setenta reais e quarenta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (abril/2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado IGOR ABRANGE FIDELIS (CPF nº 218.909.068-75) expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL - CONDOMÍNIO, Processo nº. 1002092-46.2018.8.26.0084, ajuizado pela PAMELA RODRIGUES RIOS (CPF nº 
343.629.258-30). O Dr. Cássio Modenesi Barbosa, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível Regional do Foro de Vila Mimosa/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 
236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início 
no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% (setenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula Mãe nº 160.762 do 3° CRI de 
Campinas/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 220.517,78 (duzentos e vinte mil, quinhentos e dezessete reais e setenta e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Fase de Leilão Judicial Eletrônico de bem imóvel e para intimação da executado ROBERTO RUBENS PASCUOTTI (CPF 050.106.248-34), bem como da coproprietária s/mulher HELENA RIOS PASCUOTTI (CPF 050.106.248-34), e demais interessados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - Proc. 0010996-86.1996.8.26.0361 (361.01.1996.010996) – Ajuizada por ROCHA NERY COMERCIO TRANSPORTES E REPRESENTACOES LTDA (CNPJ 68.068.584/0001-70). O Dr. Fabricio Henrique Canelas, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1º Leilão com início no dia 03/07/2023 às 14:00h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 05/07/2023 às 14:01h, e com término no dia 25/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (setenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC 
e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula 15.432 do 2º CRI de Mogi das Cruzes/SP: AVALIAÇÃO: R$ 1.619.610,75 (um milhão, seiscentos e dezenove mil, seiscentos e dez reais e setenta e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (agosto de 2020).

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Aviso aos Acionistas
A Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) vem comunicar aos seus acionistas que a Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em 22 de junho 2023 aprovou a proposta de aumento do capital social 
da Companhia, de acordo com os termos e condições abaixo descritos: 1. Aumento do Capital Social: O 
valor do aumento de capital será de até R$30.496.319,63 (trinta milhões, quatrocentos e noventa e seis 
mil, trezentos e dezenove reais e sessenta e três centavos), passando dos atuais R$ R$136.046.722,34 
(cento e trinta e seis milhões, quarenta e seis mil, setecentos e vinte e dois reais e trinta e quatro centavos) 
para o valor acrescido do aumento definitivo, a ser homologado pela Assembleia Geral da Companhia, em 
momento oportuno (“Aumento de Capital”). 2. Quantidades/Espécies/Características das Ações Emitidas: 
Serão emitidas até 11.479.064 (onze milhões, quatrocentas e setenta e nove mil, sessenta e quatro) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As ações ordinárias emitidas serão idênticas às ações 
ordinárias da Companhia já existentes e conferirão os mesmos direitos aos seus titulares. 3. Preço de 
Emissão por Ação: O preço de emissão por ação ordinária é de R$2,66 (dois reais e sessenta e seis cen-
tavos), fixado com base em avaliação elaborada nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia. 4. 
Direito de Preferência: Nos termos do artigo 171, §1º, alínea “a” da Lei das Sociedades por Ações, será 
facultado aos acionistas que constarem da posição acionária da Companhia em 22 de junho de 2023, o 
exercício do direito de preferência para a subscrição das novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal de emissão da Companhia, na proporção de suas respectivas posições. O prazo para o exercício 
do direito de preferência será de 30 (trinta) dias contados da publicação deste Aviso aos Acionistas (“Prazo 
para Exercício do Direito de Preferência”). O exercício do direito de preferência deverá ser manifestado por 
meio da assinatura de boletim de subscrição, a ser fornecido pela administração da Companhia, mediante 
solicitação dos Senhores Acionistas endereçada ao seguinte e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.
br. Os acionistas que exercerem o direito de preferência deverão enviar o respectivo boletim devidamente 
preenchido e assinado para a sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, 
Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, aos cuidados do Sr. Eros Roberto 
Jussiani Canedo, se assinado fisicamente, ou ao e-mail eros.canedo@juntossomosmais.com.br, se assinado 
digital ou eletronicamente, até às 18:00 horas do dia 25 de julho de 2023. 5. Subscrição e Integralização 
das Ações: As ações subscritas pelos acionistas no Aumento de Capital deverão ser integralizadas, median-
te a capitalização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital - AFACs efetuados em favor da Com-
panhia, e/ou em moeda corrente nacional, em qualquer hipótese, no prazo de até 30 (trinta) dias contados 
da respectiva subscrição. As instruções para depósito do valor para integralização em moeda corrente na-
cional serão fornecidas pela administração da Companhia àqueles que manifestarem interesse no exercício 
do direito de preferência, juntamente com o boletim de subscrição. 6. Procedimento para Subscrição de 
Sobras: As eventuais sobras do Aumento de Capital serão rateadas entre os acionistas da Companhia que 
manifestarem intenção de subscrição de sobras em seus respectivos boletins de subscrição, nos termos do 
artigo 171, §7º, alínea “b”, e §8º da Lei nº 6.404/76, em rodada única, e as sobras que remanescerem 
após tal rateio serão canceladas. 7. Subscrição Parcial de Capital: Caso, após referido rateio de sobras, não 
se concretize a subscrição integral do Aumento de Capital no valor máximo proposto, a Assembleia Geral, a 
ser oportunamente convocada, poderá efetuar a homologação parcial do referido aumento de capital, desde 
que seja alcançado o valor mínimo de R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), mediante a efetiva 
subscrição de 11.292.246 (onze milhões duzentas e noventa e duas mil duzentas e quarenta e seis) novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 8. Homologação: Após o encerramento do período para 
exercício do direito de preferência, será realizada assembleia geral extraordinária da Companhia para ho-
mologar total ou parcialmente os aumentos de capital propostos no valor das ações efetivamente subscritas. 
9. Informações Adicionais: Informações adicionais sobre o Aumento de Capital poderão ser obtidas pelo 
e-mail eros.canedo@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 23 de junho de 2023. Mesa: Juliana Carsoni 
Fernandes da Silva - Diretora Presidente; Eros Roberto Jussiani Canedo - Diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0034990-62.2010.8.26.0100 (USUC- 807). A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Lenir Honório Soares, Espólio de João Pereira da Silva Filho ou João Pereira da
Silva, na pessoa do(a) inventariante, Maria Isolete da Silva, viúva de João Pereira da Silva Filho, Gisele
Pereira da Silva, herdeira de João Pereira da Silva Filho, Simone Pereira de Carvalho, herdeira de João
Pereira da Silva Filho, Adriane Pereira de Godói , herdeira de João Pereira da Silva Filho, Marcel Pereira
da Silva Cavallari, Waldemar Saraiva, Raimunda Galvão de Souza, Antonio Joaquim da Silva e s/m Dirma
Gaboni da Silva e Jorge Pereira da Silva e s/m Olívia Rodrigues da Silva, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Antonio Zanardi, Rafael Furlanis, Regina Furlanis Zenardi, Renato Luiz de Souza, Roberto
Furlanis Junior e Rosana Furlanis de Souza ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de
domínio do imóvel localizado na Rua Ercole Roberti, nº 31, Mandaqui, Santana, São Paulo-SP, com área de
198,19 m², contribuinte nº 071.225.0092-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.

ADS FOR CONTENT SERVIÇOS DE MÍDIA S.A.
CNPJ n. 15.665.385/0001-83

NIRE n. 35.300.459.598
Termo de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Nos termos do artigo 9º e seguintes do Estatuto Social vigente e do artigo 124 e
seguintes da Lei nº 6.404/76, convocamos todos os acionistas daADS FOR CONTENT
SERVIÇOS DE MÍDIA S.A. (a companhia), com sede fiscal na Rua Flórida, n° 1670,
Conjunto 52, 5º Andar, Itaim Bibi e CEP 04565-001, a participarem de uma
videoconferência, para a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, no dia 27/06/
2023, às 14:00 hs, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) discutir,
deliberar e aprovar a dissolução da Companhia. O horário de votação começa no início
da assembleia e terminará até às 15:00 hs do mesmo dia. Após este horário, não serão
permitidos novos votos, exceção feita aqueles que tiverem assinado o livro de
presença até às 14:45 hs. Se mais para o momento e contando com a presença de
todos. São Paulo, 23/05/2023. Pedro Manso Cabral Filho – Diretor da ADS FOR
CONTENT SERVIÇOS DE MÍDIA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0148214-23.2006.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio
Barbosa de Freitas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CREUZA DE CARVALHO GABRIEL, CPF
050.883.278-03 que representa o espólio de Orlando Gomes Gabriel, que representava o espólio de
João Gomes Gabriel e Leonilda Gabriel; ROSA MICHILIZZI DE OLIVEIRA, RG. 5.893.213, CPF
001.373.858-54 e CONCEIÇÃO APARECIDA DE OLIVEIRA PEREIRA, CPF 187.423.378-01
representantes do espólio de José de Oliveira que representava o espólio de João Gomes Gabriel
e Leonilda Gabriel que lhes foram proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Glenn Anthony
Harris Paterno, alegando em síntese: Compromisso de Venda e Compra, datado de 30/01/1950, (terreno)
devidamente Inscrito sob nº 5.848 no 15º CRI de São Paulo-SP, Contribuinte nº 304.129.0007-3 (antigo nº
073.178.0007), valor de R$76.847,00 (dez./2006). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após os 20 dias supra, ofereça resposta, sendo advertido dos artigos 344 e 355, II do CPC,
sob pena de presumirem como verdadeiros os fatos alegados, sendo que será nomeado curador especial em
caso de revelia nos termos do artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2023.

Adália S.A. Administração de Bens.
CNPJ 60.869.286/0001-78.

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 29/06/2023 
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os 
senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia  
29 de junho de 2023, às 09h55 em primeira chamada e às 10h25 em segunda chamada, na Alameda Lorena nº 70, 
Jardim Paulista, São Paulo, Capital, CEP 01424-000 (já que, teve sua sede social invadida, objeto de esbulho, com 
processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 - 31ª Vara Cível - Foro Central - 
SP - Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo do artigo 124 da Lei nº 6404/76 e demais 
dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 1. Eleição da Diretoria; 2. Aprovação 

3. Outras matérias de interesse, 
inclusive autorizar Jorge Paupério Sério Filho a praticar todos os atos, medidas, ações em qualquer juízo ou fora 

arquivamentos de atas de Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.
São Paulo, 20 de junho de 2023.

Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

Organização Imobiliária Adália S.A.
CNPJ 60.862.273/0001-77

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 29/06/2023
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os 
senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia 
29 de junho de 2023, às 10h30min em primeira chamada e às 11h00min em segunda chamada, na Alameda 
Lorena nº 70, Jardim Paulista, São Paulo, Capital, CEP 01424-000 (já que, teve sua sede social invadida, objeto 
de esbulho, com processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 - 31ª Vara 
Cível - Foro Central - SP- Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo do artigo 124 da 
Lei nº 6404/76 e demais dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 1. Eleição 
da Diretoria; 2.  
3. Outras matérias de interesse, inclusive autorizar Jorge Paupério Sério Filho a praticar todos os atos, medidas, 

outrossim, relativamente aos arquivamentos de atas de Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.
São Paulo, 20 de junho de 2023.

Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

CWS DIGITAL PLATAFORMA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ/MF nº. 16.756.261/0001-76 – NIRE 35.3.0044751-4

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da CWS Digital Plataforma e Serviços S.A., (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de forma exclusivamente digital, podendo os acionistas participar 
e votar a distância pela plataforma Google Meet, no link https://meet.google.com/gwe-yfwn-xjp, no dia 28/06/2023, 
às 10h, para deliberação em 2ª convocação sobre a seguinte ordem do dia: (i) alteração de endereço da sede da 
Companhia; e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em observância ao art. 135, §3º, da Lei n. 
6.404/76, a documentação pertinente sobre os itens da ordem do dia encontra-se à disposição na sede da 
Companhia, podendo os acionistas contatarem a Companhia no e-mail: ir@cws.digital para providenciar acesso 
à documentação. São Paulo, 20/06/2023. Fernando Cymrot (Presidente do Conselho de Administração).

ZD ALIMENTOS S.A - CNPJ/MF nº 56.073.307/0001-77 - NIRE 35300355041
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 02 DE MAIO DE 2023

Data: Aos 02 (dois) dias do mês de maio de 2023. Hora: Às 09:00 (nove) horas. Local: Na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Antonieta Altenfelder, nº 705, município de Marília, Estado de São Paulo. Presença: 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
Mesa: Presidente do Conselho de Administração: Sr. PAULO SÉRGIO ZAPAROLLI DEDEMO; Secretário: Sra. 
ISABEL CRISTINA SPILA DEDEMO. ORDEM DO DIA: A) Eleição dos membros da Diretoria da Companhia; B) 
Membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: A) Eleição dos membros da Diretoria da Companhia. 
Por unanimidade dos conselheiros, sem ressalvas, foi deliberada, nos termos do parágrafo 4º, item “f”, do artigo 15 
e parágrafos 4º e 5º, do artigo 19, ambos do Estatuto Social da Companhia, a eleição do diretor para mandato até 
31 de dezembro de 2024, como segue: (i) Diretor Comercial – Sr. PAULO SERGIO DEDEMO, brasileiro, casado, 
especialista em gestão de negócio, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.595.643-7/SSP-SP, inscrito no CPF/MF 
sob nº 323.540.008-71, residente e domiciliado na Rodovia SP 333, KM 321 + 950 metros, Caixa Postal nº 933, bairro: 
Meirim, CEP: 17500-970, no município de Marília, Estado de São Paulo. Termo de Posse com declaração de 
desimpedimento em anexo à ata. B) Membros da Diretoria da Companhia – Os membros do Conselho de 
Administração reconhecem, para fins de esclarecimento, que a Diretoria da Companhia permanecerá com a seguinte 
composição: (i) Sr. STENIO DEDEMO, Diretor Presidente; (ii) Sra. ELOIZI CRISTINA DEDEMO FERRAZ, Diretora 
Vice-Presidente de Mercado e (iii) Sr. PAULO SERGIO DEDEMO, Diretor comercial. Encerramento, Lavratura e 
Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada esta ata, que lida e aprovada foi assinada por todos os 
presentes. Conselheiros Presentes: Sr. PAULO SÉRGIO ZAPAROLLI DEDEMO, Sra. ISABEL CRISTINA SPILA DEDEMO e o 
Sr. PAULO SERGIO DEDEMO. Declara-se que a presente ata é cópia autêntica da original lavrada em livro próprio. 
Marília/SP, 02 de maio de 2023. Paulo Sérgio Zaparolli Dedemo - Presidente da Mesa, Isabel Cristina Spila Dedemo - 
Secretária. JUCESP nº 246.111/23-9 em 16.06.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código AA89-D506-4646-229B.
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